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Ministério da Educação

Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Instituto Metrópole Digital

	RESOLUÇÃO N0 107/2026-CDA/IMD, de 21 de agosto de 2026.


Aprova a atualização da Estrutura Organizacional do IMD.
O Diretor do Instituto Metrópole Digital (IMD) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, faz saber que o Conselho de Desenvolvimento Acadêmico – CDA, usando das atribuições que lhe confere, Artigo 25, Inciso XX, do regimento interno do IMD, 
CONSIDERANDO o que consta no processo 23077.104774/2026-68,
R E S O L V E:
Art. 1º - Aprovar proposta de atualização da Estrutura Organizacional do Instituto Metrópole Digital, conforme documento anexo a esta resolução.
Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

IMD, em Natal, 21 de agosto de 2026.
José Ivonildo do Rêgo 

Diretor
Anexo da resolução nº 107/2026 – CDA/IMD, de 10 de julho de 2026.
TÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO INSTITUTO METRÓPOLE DIGITAL

Art. 1º O Instituto Metrópole Digital (IMD) tem a seguinte estrutura administrativa:

Com funções deliberativas

I – Conselho de Desenvolvimento Acadêmico (CDA).

Com funções consultivas

II – Conselho Consultivo;

III – Comissão Permanente de Servidores (CPS).

Com funções de direção e execução

IV - Diretoria Executiva.

Com funções de ensino, pesquisa, extensão ou inovação

V – Parque Tecnológico Metrópole Digital;

VI – Coordenações de Cursos Técnicos;

VII – Coordenações de Cursos de Graduação;

VIII – Coordenações de Programas de Pós-graduação;
IX – Núcleos Integradores de Pesquisa e Inovação;
X –  Outros Núcleos.

CAPÍTULO I

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 2º A Diretoria Executiva é composta por diretorias responsáveis por dirigir, planejar, coordenar, orientar, avaliar, controlar, fiscalizar e zelar por todas as atividades do IMD.

Art. 3º A Diretoria Executiva é composta por:

I – Diretoria Geral;

II – Vice-Diretoria Geral;

III – Diretoria de Ensino;

IV – Diretoria de Projetos;

V – Diretoria EMBRAPII;

VI – Diretoria Administrativa;

VII – Diretoria de Tecnologia da Informação (TI);

VIII – Diretoria do Parque Tecnológico Metrópole Digital.

Parágrafo Único. Cada unidade integrante da Diretoria Executiva será gerida por um Diretor Titular e um Diretor Adjunto ou substituto, conforme disposição regimental do IMD ou da própria unidade, quando for o caso.

Seção I

Da Diretoria Geral

Art. 4º  A Diretoria Geral é composta por:

I - Diretor Geral;

II - Vice-Diretor Geral;

III - Assessoria Institucional; 

IV - Assessoria de Comunicação.

Art. 5º São atribuições do Diretor Geral, além daquelas previstas no Regimento Geral da UFRN, as descritas no Regimento Geral do IMD:

I - planejar, dirigir, orientar, coordenar, avaliar, controlar, fiscalizar e zelar pelas atividades administrativas e acadêmicas do IMD, com o apoio das demais diretorias;

II - representar oficialmente o IMD perante os órgãos da Administração Central da Universidade, bem como perante os órgãos públicos e privados;

III - convocar e presidir as reuniões dos Conselhos integrantes do IMD, na qualidade de seu presidente, com direito de voto no caso de empate;

IV - cumprir e fazer cumprir as deliberações do CDA, dos colegiados superiores e dos órgãos da administração superior da universidade;

V - manter a disciplina e a ordem nos espaços sob a responsabilidade do IMD;

VI - aplicar as penalidades regimentais a docentes, e discentes e a servidores técnico-administrativos, no âmbito de sua competência, respeitado o princípio do contraditório e ampla defesa por meio de Processo Administrativo Disciplinar na forma da Lei;

VII - elaborar e submeter o Plano Quadrienal de Gestão do IMD ao CDA; 

VIII - apresentar ao Reitor, após aprovação pelo CDA, Relatório Anual de Gestão do IMD circunstanciado da administração do ano anterior, propondo as providências necessárias para maior eficiência das atividades acadêmicas;

IX - tomar, em casos excepcionais, decisões ad referendum do CDA, da CPS, ou do Conselho Administrativo do Parque Tecnológico Metrópole Digital, submetendo-as à homologação na primeira reunião posterior ao ato;

X - Implementar ações de gestão dos colaboradores da diretoria; 

XI - praticar todos os demais atos inerentes às suas funções.

Art. 6º São atribuições da Assessoria Institucional:

I - assessorar os gestores do IMD no desempenho de suas funções;

II - gerenciar a comunicação formal com a rede de relações institucionais;

III - articular rotinas administrativas na gestão interna e relações externas;

IV - elaborar e coordenar cronograma de atividades;

V - assessorar atividades de ensino, pesquisa, extensão, inovação e empreendedorismo.

Art. 7º São atribuições da Assessoria de Comunicação:
I – manter e atualizar os canais de comunicação oficiais voltados para os públicos interno e externo através da criação e veiculação de conteúdos de texto, imagem e vídeo;
II – produzir e veicular conteúdos e realizar ações que visem divulgações eventuais e complementares aos canais de comunicação oficiais da instituição;
III – estabelecer contatos com veículos de comunicação jornalísticos e a mídia como um todo, com o objetivo de definir um fluxo de informação sobre a instituição nos meios de comunicação;
IV – elaborar campanhas publicitárias com o objetivo de divulgar serviços, produtos e ações da instituição; 
V – elaborar e veicular conteúdos e ações voltadas ao endomarketing do IMD;
VI – zelar pela imagem institucional do IMD através do monitoramento de conteúdos midiáticos sobre a instituição;
VII – promover ações de comunicação no que diz respeito ao gerenciamento de crises que envolvam a imagem da instituição; 
VIII – elaborar planos de comunicação e de estratégias midiáticas para a instituição.
Seção II

Da Diretoria Administrativa

Art. 8º  A Diretoria Administrativa é composta por:

I - Diretor Administrativo;

II - Secretaria;

III - Setor de Patrimônio e Manutenção;

IV - Setor de Orçamento e Compras;

V - Setor de Recursos Humanos.

Art. 9º São atribuições do Diretor Administrativo: 

I - responder, no âmbito do IMD, pelo planejamento, execução e supervisão das atividades administrativas e gerenciais que envolvam pessoal, orçamento, recursos materiais e infraestrutura; 

II - cumprir e fazer cumprir as disposições regimentais e estatutárias da UFRN e do IMD;

III - integrar à Diretoria Executiva do IMD, Contribuindo no planejamento estratégico e institucional; 

IV - implementar ações de gestão dos colaboradores da diretoria.

Art. 10.  São atribuições da Secretaria:

I- auxiliar a Diretoria Administrativa, sendo de sua competência as funções burocráticas e as tarefas de administração geral;

II- prestar atendimento aos usuários internos e externos;

Art. 11.  São atribuições do Setor de Patrimônio e Manutenção:

I - receber, controlar e devolver bens patrimoniais do Instituto;

II - fornecer apoio aos eventos realizados pelo IMD;

III - acompanhar a realização de requisição de manutenção e reservas de espaços.

Art. 12.  São atribuições do Setor de Orçamento e Compras:

I - controlar as despesas e receitas do Instituto, de acordo com as diretrizes e autorizações da Direção Geral;

II - atender demandas e realizar todos os pagamentos relativos a compras, serviços, diárias, passagens, dentre outras despesas;

III - elaborar relatórios para assessorar as ações das Diretorias;

IV - elaborar relatório para assessorar as tomadas de decisões da Direção Geral.

Art. 13. São atribuições do Setor de Recursos Humanos:

I - cadastrar, acompanhar e gerir processos organizacionais de pessoal;

II - atender e orientar os servidores sobre qualquer processo organizacional de pessoal;

III – realizar a gestão de pessoas mediante o fomento das relações interpessoais com o objetivo de criar um ambiente de trabalho saudável;

IV - cadastrar, acompanhar e gerir as bolsas de apoio técnico-administrativo da instituição.

Seção III

Da Diretoria de Ensino

Art. 14.  A Diretoria de Ensino é composta por:

I - Diretor de Ensino;

II - Diretor Adjunto de Ensino;

III - Assessoria de Ensino e Programas Educacionais;

IV - Comissão de Gestão de Ensino;

V - Coordenação de Cursos Técnicos em Tecnologia da Informação;

VI - Coordenação do Bacharelado em Tecnologia da Informação;

VII - Coordenação do Bacharelado em Inteligência Artificial;

VIII - Coordenação do Programa de Pós-graduação em Bioinformática;

IX - Coordenação do Programa de Pós-graduação em Tecnologia da Informação;

X - Coordenação do Programa de Pós-graduação em Inovação em Tecnologias Educacionais;

XI - Coordenação do Programa de Estudos Secundários;

XII - Setor de Apoio Multidisciplinar ao Ensino-aprendizagem; 

XIII - Setor de Produção Multimídia;

XIV - Secretaria Integrada de Graduação; 

XV - Secretaria Integrada de Pós-graduação;

XVI - Secretaria dos Cursos Técnicos.

Art. 15.  São atribuições do Diretor de Ensino:

I – integrar a Diretoria Executiva do IMD;

II – implementar ações de gestão dos colaboradores da diretoria de ensino;

III – cumprir e fazer cumprir as disposições regimentais e estatutárias da UFRN e do IMD, em especial às relacionadas ao ensino em seus diversos níveis;

IV – auxiliar a Diretoria-Geral em assuntos diversos relacionados às ações realizadas pelo Instituto;

V – presidir a Comissão de Gestão de Ensino.

Art. 16.  São atribuições do Diretor Adjunto de Ensino:

I –  compor a Comissão de Gestão de Ensino;

II – atuar, juntamente com o diretor de ensino, na implementação de ações de gestão relacionadas à diretoria de ensino;

III – responder interinamente pela Direção de Ensino quando da ausência ou impossibilidade de seu Diretor titular.

Art. 17.  São atribuições da Assessoria de Ensino e Programas Educacionais:

I – realizar o assessoramento técnico-administrativo à Diretoria de Ensino;

II – apoiar o desenvolvimento e a gestão das atividades acadêmicas;

III – atender usuários fornecendo e recebendo informações.

Art. 18.  São atribuições da Comissão de Gestão de Ensino:

I – auxiliar a Direção de Ensino na tomada de decisões, verificando o cumprimento de suas atribuições e das políticas educacionais estabelecidas;

II – apoiar a Direção de Ensino para garantir a qualidade e eficiência das atividades de ensino no Instituto Metrópole Digital;

III – sugerir e auxiliar o Diretor de Ensino nas ações de supervisão e aprimoramento das atividades de ensino no IMD.

Art. 19.  As coordenações de cursos em todos os níveis de ensino são vinculadas à Diretoria de Ensino, tendo como atribuições:

I – cumprir e fazer cumprir as disposições regimentais e estatutárias da UFRN e do IMD;

II – realizar as ações e organizar os processos necessários para o funcionamento dos cursos sob sua responsabilidade, assegurando o cumprimento dos prazos estabelecidos pela universidade e garantindo que estejam alinhados com as metas e objetivos da instituição;

III – organizar e presidir colegiados no âmbito dos cursos sob sua responsabilidade.

Art. 20.   São atribuições do Setor de Apoio Multidisciplinar ao Ensino-aprendizagem:

I – apoiar a Diretoria no aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem, respondendo pelas atividades de suporte e apoio ao ensino, pesquisa, extensão e inovação no âmbito da Diretoria de Ensino;

II – acompanhar sistematicamente o desenvolvimento acadêmico do Instituto, dando os encaminhamentos necessários.

Art. 21.  São atribuições do Setor de Produção Multimídia:

I – responder pela criação, elaboração, desenvolvimento e gerenciamento de materiais relativos a projetos de ensino, pesquisa, extensão e gestão do Instituto, quando solicitado;

II – responder pelo desenvolvimento e atualização de plataformas de ensino;

III – acompanhar os usuários das plataformas de ensino, promovendo a manutenção, supervisão e capacitação.

Art. 22.  São atribuições da Secretaria Integrada de Graduação:

I – apoiar no planejamento, desenvolvimento e gestão das Coordenações do Bacharelado em Tecnologia da Informação (BTI), do Bacharelado em Inteligência Artificial (BIA) e dos seus respectivos colegiados;

II – prestar atendimento aos usuários internos e externos.

Art. 23.  São atribuições da Secretaria Integrada de Pós-graduação:

I - apoiar no planejamento, desenvolvimento e gestão das Coordenações do Programa de Pós-graduação em Tecnologia da Informação (PPgTI), do Programa de Pós-graduação em Inovação em Tecnologias Educacionais (PPgITE) e dos seus respectivos colegiados;

II – prestar atendimento aos usuários internos e externos.
Art. 24. São atribuições da Secretaria dos Cursos Técnicos:
I – apoiar no planejamento, desenvolvimento e gestão da Coordenação dos Cursos Técnicos em Tecnologia da Informação e do seu colegiado;

II - prestar atendimento aos usuários internos e externos.

Seção IV

Da Diretoria de Projetos

Art. 25.  À Diretoria de Projetos compete realizar atividades de prospecção, bem como apoiar o Diretor-Geral, os coordenadores de projetos, o Diretor do Parque Tecnológico e os coordenadores dos Núcleos Integradores de Pesquisa e Inovação no planejamento, orientação, supervisão e acompanhamento de projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação, executados no âmbito de parcerias formalizadas com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais.

Parágrafo único.  A Diretoria de Projetos é também responsável por assegurar, no que lhe couber, que os projetos aqui desenvolvidos cumpram a missão vislumbrada pelo Instituto Metrópole Digital (IMD) e prevista neste Regimento.

Art. 26.  A Diretoria de Projetos é composta por:

I – Diretor de Projetos;

II – Diretor Adjunto de Projetos; 

III – Setor de Prospecção e Negócios;

IV – Setor de Formalização de Projetos; 

VI – Setor de Execução Operacional e Financeira;

VII – Setor de Gestão da Qualidade.

Art. 27.  São atribuições do Diretor de Projetos:

I – levar as questões referentes aos projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação à Direção geral e às demais diretorias, atuando como interlocutor dos professores e pesquisadores do IMD, incluindo os de seus Núcleos Integradores de Pesquisa e Inovação (NIPI);

II – dirigir, coordenar e orientar os responsáveis em cada Setor integrante da Diretoria de Projetos, a fim de garantir que as atividades previstas para esta diretoria sejam realizadas.

Art. 28.  São atribuições do Diretor Adjunto de Projetos:

I - atuar, juntamente com o diretor de projetos, na direção, coordenação e orientação dos responsáveis em cada Setor integrante da Diretoria de Projetos, a fim de garantir que as atividades previstas para esta diretoria sejam realizadas.

Art. 29.   São atribuições do Setor de Prospecção e Negócios:

I – mapear, identificar e estabelecer contatos com possíveis parceiros conforme as suas demandas de produtos e/ou problemas de pesquisa, desenvolvimento tecnológico ou inovação que possam ser atendidos pelos pesquisadores do IMD e dos seus NIPI, de modo a promover a mediação necessária;

II – conhecer as áreas de pesquisa e os projetos acadêmicos em andamento do IMD visando à construção de um portfólio de competências dos pesquisadores de forma a promover novos projetos com órgão externos ao IMD;

III – atuar com a Assessoria de Comunicação do IMD para dar visibilidade aos projetos em andamento ou realizados, bem como divulgar o portfólio de competências dos pesquisadores do IMD; 

IV – identificar oportunidades em resultados de projetos que possam ser transformados em produtos e licenciados por instituições públicas e/ou privadas;

V – pesquisar e divulgar oportunidades de financiamento nos órgãos de fomento ou organizações públicas e privadas;

VI –  elaborar ou auxiliar na construção do Termo de Referência ou de qualquer documento necessário que contenha os encaminhamentos e deliberações iniciais, de acordo com as propostas lançadas, que será base para o futuro Termo de Cooperação, instrumento que formaliza a parceria entre os interessados;

VII – promover e executar eventos de prospecção e a articulação com pesquisadores e empresas para realização de visitas ao IMD.

Art. 30.  São atribuições do Setor de Formalização de Projetos:

I – formatar os projetos institucionais de acordo com as normas da Pró-Reitoria de Planejamento da UFRN (PROPLAN) e orientar os pesquisadores no cadastro nos sistemas institucionais, como o Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) e o Sistema de Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), acompanhando o projeto até a sua aprovação pelos setores competentes;

II – negociar junto aos envolvidos (parceiros, UFRN e FUNPEC) sobre ajustes nos instrumentos jurídicos;

Art. 31.  São atribuições do Setor de Execução Operacional e Financeira:

I – gestão dos bolsistas no que se refere à formalização do vínculo, pagamento e controle de frequência;

II – solicitação de requisições a fundação, tais como diárias, passagens aéreas e terrestres, material gráfico e locação de transporte; 

III – acompanhamento de repasses financeiros dos projetos ao IMD;

IV – auxiliar na gestão financeira dos projetos através de reformulações e aditivos;

V – auxiliar no acompanhamento e elaboração de relatórios e qualquer outro documento relacionado aos projetos desenvolvidos no IMD;

VI – atuar em parceria com os professores e com o Setor de Qualidade e Gestão de Projetos na prestação de contas dos projetos desenvolvidos no IMD. 

Art. 32.  São atribuições do Setor de Qualidade:

I – identificar, caracterizar, mapear e estabelecer os procedimentos operacionais padrões dos processos da Diretoria de Projetos, bem como estabelecer ciclos de melhoria contínua;

II – definir, executar e acompanhar o planejamento estratégico da Diretoria de Projetos, bem como apresentar estratégias de avaliação dos resultados dos projetos juntamente com as instituições parceiras; 

III – realizar o acompanhamento dos resultados dos projetos do IMD e a gestão de propriedade intelectual resultante desses projetos juntamente com a Agência de Inovação.

Seção V

Da Diretoria EMBRAPII

Art. 33.  À Diretoria da Unidade EMBRAPII Metrópole Digital compete as atividades de prospecção, formalização, execução, acompanhamento e prestação de contas dos projetos Lei de Informática e EMBRAPII, em conformidade com os manuais operacionais, o programa de excelência operacional, o termo de cooperação e o plano de ação pactuados com a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII).

Art. 34.  A Diretoria EMBRAPII é composta por:

I – Diretor;

II – Gerência de Operações;

III – Gerência de Prospecção;

IV – Gerência de Tramitação;

V – Gerência de Execução.

Art. 35.  São atribuições do Diretor da Unidade EMBRAPII:

I – coordenar, supervisionar e integrar as atividades de prospecção, formalização, execução, acompanhamento e prestação de contas dos projetos EMBRAPII e dos projetos desenvolvidos com empresas que utilizem recursos oriundos da Lei de Informática;

II – assegurar o alinhamento das ações da Unidade ao Termo de Cooperação, ao Plano de Ação, à legislação aplicável, incluindo a Lei de Informática, e aos normativos da EMBRAPII, da UFRN e dos órgãos de controle;

III – atuar como instância estratégica de articulação entre a Unidade, a Direção do IMD,

pesquisadores, empresas parceiras, fundação de apoio e demais atores institucionais;

IV – garantir a implementação e o aperfeiçoamento contínuo do modelo de governança e gestão da Unidade.

Art. 36.  São atribuições da Gerência de Operações:

I – monitorar os indicadores estratégicos da Unidade, incluindo aqueles relacionados aos projetos EMBRAPII e aos projetos vinculados à Lei de Informática;

II – acompanhar e validar as prestações de contas dos projetos, assegurando conformidade com os normativos aplicáveis;

III – consolidar evidências de execução técnica e financeira dos projetos;

IV – assegurar a aderência às exigências normativas da EMBRAPII, da UFRN, da legislação aplicável, incluindo a Lei de Informática, e dos órgãos de controle;

V – implementar e manter controles internos, auditorias documentais e mecanismos de governança;

VI – elaborar, atualizar e disseminar manuais, normativos e procedimentos operacionais.

Art. 37.  São atribuições da Gerência de Prospecção:

I – conduzir a busca ativa de oportunidades junto a empresas e organizações públicas e

privadas;

II – identificar demandas tecnológicas aderentes às competências da Unidade, inclusive

aquelas passíveis de enquadramento na Lei de Informática;

III – promover o relacionamento contínuo com empresas parceiras;

IV – estruturar e gerenciar o funil de captação de projetos;

V – registrar e sistematizar as interações com empresas e parceiros;

VI – monitorar indicadores de desempenho relacionados à prospecção e conversão de

propostas;

VII – contribuir para a geração de projetos alinhados tanto às diretrizes da EMBRAPII

quanto aos instrumentos de fomento previstos na Lei de Informática.

Art. 38.  São atribuições da Gerência de Tramitação:

I – coordenar o fluxo interno de tramitação dos projetos, desde a aprovação da proposta até a formalização dos instrumentos jurídicos;

II – articular-se com as instâncias competentes da UFRN, assegurando celeridade e

conformidade processual;

III – padronizar procedimentos relacionados à formalização de projetos;

IV – elaborar e implementar checklists operacionais;

V – monitorar e controlar prazos dos processos de tramitação;

VI – assegurar a conformidade dos instrumentos às normas da UFRN, da EMBRAPII e da

legislação aplicável, incluindo a Lei de Informática;

VII – contribuir para a eficiência administrativa e mitigação de riscos.

Art. 39.  São atribuições da Gerência de Execução:

I – acompanhar o desenvolvimento técnico dos projetos, em articulação com coordenadores e equipes de pesquisa;

II – monitorar a execução financeira, em conjunto com a fundação de apoio e demais

instâncias envolvidas;

III – promover a integração entre pesquisadores, empresas parceiras e atores institucionais;

IV – acompanhar o cumprimento dos planos de trabalho, metas e entregas dos projetos;

V – apoiar a elaboração de relatórios técnicos e financeiros;

VI – assegurar a adequada execução dos recursos e a conformidade com os normativos

aplicáveis, incluindo a Lei de Informática;

VII – contribuir para a qualidade e o desempenho dos projetos.

Seção VI

Da Diretoria de Tecnologia da Informação

Art. 40.   A Diretoria de Tecnologia de Informação é composta por:

I - Diretor de Tecnologia da Informação;

II - Diretor Adjunto de Tecnologia da Informação;

III - Assessoria de serviços de Tecnologia da Informação;

IV - Setor de Infraestrutura de Redes e Datacenter;

V - Setor de Desenvolvimento de Sistemas;

VI - Setor de Suporte Técnico em Tecnologia da Informação.

Art. 41.   São atribuições da Diretoria de Tecnologia da Informação:

I - planejar, executar e supervisionar atividades relacionadas à infraestrutura de redes e datacenter, ao desenvolvimento de sistemas e ao suporte técnico em Tecnologia da Informação aos usuários de serviços do IMD;

II - supervisionar os processos necessários para o acompanhamento, capacitação e tutoria de colaboradores e alunos bolsistas, atuando no desenvolvimento de competências e na formação de profissionais de Tecnologia da Informação;

III - implementar ações de gestão dos colaboradores da diretoria;

IV - coordenar a aquisição de equipamentos de TI e softwares para o IMD;

V - gerir contratos de prestações de serviços de TI;

VI - assessorar e instrumentalizar a Direção Geral em assuntos relacionados à Tecnologia da Informação.

Art. 42.  São atribuições da Assessoria de serviços de Tecnologia da Informação:

I - coordenar e executar o atendimento de nível 1 no Help Desk da DTI, de acordo com o Catálogo de Serviços de TI, em seus diversos canais de comunicação;

II - executar as ações relacionadas ao processo de comunicação da DTI;

III - gerir a contratação de serviços de TI oferecidos aos parceiros (instituições públicas e privadas) do IMD;

IV - assessorar os gestores da DTI na aquisição de equipamentos de TI e softwares para o IMD;

V - assessorar os gestores da DTI na gestão de contratos de prestações de serviços de TI para o IMD;

VI - assessorar os gestores da DTI no desempenho de outras atribuições;

VII - implementar ações  necessárias para o acompanhamento, capacitação e tutoria de colaboradores e alunos bolsistas, atuando no desenvolvimento de competências e na formação de profissionais de Tecnologia da Informação;

VIII - implementar ações de gestão dos colaboradores do setor.

Art. 43.   São atribuições do Setor de Infraestrutura de Redes e Datacenter:

I - gerir os processos necessários para o bom funcionamento da infraestrutura de rede e do datacenter do IMD, zelando pela disponibilidade, integridade, confidencialidade, autenticidade, legalidade e pelo bom uso dos recursos computacionais;

II - gerir os processos necessários para o bom funcionamento dos serviços de rede do IMD, incluindo os serviços de TI oferecidos para apoio às ações de ensino, pesquisa, extensão e empreendedorismo do IMD;

III - gerir os processos relacionados à segurança da informação em sistemas computacionais do IMD;

IV - gerir os processos relacionados ao atendimento de nível 2 de demandas de infraestrutura de redes e datacenter no Help Desk da DTI, de acordo com o Catálogo de Serviços de TI;

VI - gerir novos projetos e soluções de infraestrutura de redes e datacenter;

VII - implementar ações relacionadas à gestão de garantias de equipamentos de rede e datacenter do IMD;

VIII - implementar ações necessárias para o acompanhamento, capacitação e tutoria de colaboradores e alunos bolsistas, atuando no desenvolvimento de competências e na formação de profissionais de Tecnologia da Informação;

IX - implementar ações de gestão dos colaboradores do setor;

X - assessorar a Direção de TI nos processos de especificação e aquisição de equipamentos relacionados à infraestrutura de redes e datacenter para o IMD;

XI - instrumentalizar a Direção de TI com informações gerenciais relacionadas à segurança da informação, infraestrutura de redes e datacenter.

Art. 44.  São atribuições do Setor de Desenvolvimento de Sistemas:

I - gerir os processos necessários para o bom funcionamento dos sistemas de informação desenvolvidos para o IMD, zelando pela disponibilidade, integridade, confidencialidade, autenticidade, legalidade e pelo bom uso dos recursos computacionais;

II - gerir o processo de registro de softwares desenvolvidos pela DTI;

III - gerir os processos relacionados ao atendimento de nível 2 de demandas relacionadas a sistemas do IMD no Help Desk da DTI, de acordo com o Catálogo de Serviços de TI;

IV - implementar as ações necessárias para capacitação e tutoria de colaboradores e alunos bolsistas, atuando no desenvolvimento de competências e na formação de profissionais de Tecnologia da Informação;

V - implementar ações de gestão dos colaboradores do setor;

VI - instrumentalizar a Direção de TI com informações gerenciais relacionadas à gestão dos sistemas do IMD.

Art. 45.  São atribuições do Setor de Suporte Técnico em Tecnologia da Informação:

I - gerir os processos necessários para o bom funcionamento dos equipamentos de TI nos ambientes do IMD, zelando pela disponibilidade, integridade, confidencialidade, autenticidade, legalidade e pelo bom uso dos recursos computacionais;

II - gerir os processos relacionados ao atendimento de nível 2 de demandas relacionadas aos equipamentos e serviços de TI do IMD no Help Desk da DTI, de acordo com o Catálogo de Serviços de TI;

III - gerir os equipamentos e insumos de TI do IMD;

IV - implementar as ações necessárias para capacitação e tutoria de colaboradores e alunos bolsistas, atuando no desenvolvimento de competências e na formação de profissionais de Tecnologia da Informação;

V - implementar ações de gestão dos colaboradores do setor;

VI - assessorar a Direção de TI nos processos de especificação e aquisição de equipamentos e insumos de TI para o IMD;

VII - instrumentalizar a Direção de TI com informações gerenciais relacionadas à gestão de equipamentos e insumos de TI do IMD.
Seção VII

Da Diretoria do Parque Tecnológico Metrópole Digital

Art. 46.  A Diretoria do Parque Tecnológico Metrópole Digital (Metrópole Parque) é composta por:

I- Diretor; 

II - Diretor Adjunto;

III – Gerência;

a – Gerência de Parcerias;

b – Gerência Operacional. 

Art. 47.  São atribuições da Diretoria do Metrópole Parque, além daquelas dispostas no seu Regimento Interno:

I - representar o Metrópole Parque, quando necessário;

II - elaborar propostas de planos anuais ou plurianuais do Metrópole Parque;

III - executar ações em conformidade com a sustentabilidade econômica e ambiental do Metrópole Parque;

IV - articular ações integradas entre o Metrópole Parque, a comunidade acadêmica e as instituições e empresas públicas ou privadas;

V - cumprir e fazer cumprir as determinações do Regimento Interno do Metrópole Parque e as decisões do Conselho Administrativo e do Conselho do Programa de Incubação do Metrópole Parque;

VI - implementar ações de gestão dos colaboradores da diretoria;

VII - praticar os demais atos necessários ao adequado funcionamento do Metrópole Parque.

Art. 48.  São atribuições do Gerente de Parcerias do Metrópole Parque, conforme seu Regimento Interno:

I - articular a celebração de convênios, acordos, parcerias, projetos ou contratos da UFRN com instituições ou organizações em prol do Metrópole Parque e das suas empresas;

II - promover, articular e participar de reuniões com instituições e/ou pessoas sobre assuntos de interesse do Metrópole Parque e das suas empresas;

III - articular, promover e participar de eventos de interesse do Metrópole Parque e das suas empresas;

IV - prospectar empresas e empreendedores para participarem das ações e programas do Metrópole Parque;

V - divulgar e dar visibilidade ao Metrópole Parque e suas empresas;

VI - apoiar a elaboração e monitorar a execução de planos e programas anuais ou plurianuais do Metrópole Parque;

VII - cumprir os instrumentos jurídicos e o Regimento Interno do Metrópole Parque.

Art. 49.  São atribuições do Gerente Operacional do Metrópole Parque, conforme seu Regimento Interno:

I - responsabilizar-se pelas questões operacionais do Metrópole Parque e do seu funcionamento;

II - prestar esclarecimentos quando solicitados pela UFRN e suas instâncias;

III - propor atualização e adequações, quando necessário, do Regimento Interno e dos instrumentos jurídicos necessários ao funcionamento do Metrópole Parque, tais como: editais; normas e critérios; regras e procedimentos; contratos; dentre outros, submetendo-as à apreciação da Diretoria e, posteriormente, ao devido Conselho;

IV - propor a política de preços, taxas e outras formas de contrapartida a serem praticadas pelo Metrópole Parque;

V - elaborar a prestação de contas e o relatório de atividades anuais do Metrópole Parque, submetendo-os à apreciação da Diretoria e, posteriormente, ao devido Conselho;

VI - coordenar o processo de seleção de empresas a serem incubadas, submetendo-o à apreciação da Diretoria;

VII - coordenar os processos de monitoramento, avaliação e graduação das empresas incubadas, submetendo-os à apreciação da Diretoria e, posteriormente, quando necessário, ao Conselho do Programa de Incubação;

VIII - coordenar o processo de credenciamento das empresas residentes e não residentes do Metrópole Parque;

IX - manter relacionamento com as empresas vinculadas ao Metrópole Parque;

X - realizar atividades de planejamento, qualificação, consultorias e assessorias aos empreendedores e empresas, assim como, garantir o acesso das empresas a infraestrutura física e tecnológica, serviços e soluções do Metrópole Parque;

XI - monitorar e avaliar os serviços prestados ao Metrópole Parque e às empresas vinculadas;

XII - identificar editais e chamadas públicas e privadas de interesse do Metrópole Parque ou das suas empresas, bem como apoiar a elaboração dos projetos a serem submetidos;

XIII - cumprir os instrumentos jurídicos e o Regimento Interno do Metrópole Parque.

Parágrafo único.  Na hipótese de ausência do Diretor e do Diretor Adjunto, os chefes das gerências indicadas nas alíneas a e b do art. 46 assumirão as responsabilidades destes, respectivamente.

CAPÍTULO II

DOS NÚCLEOS 

Seção I

Dos Núcleos Integradores de Pesquisa e Inovação

Art. 50.  Os Núcleos Integradores de Pesquisa e Inovação (NIPI) são unidades do IMD que agregam professores, pesquisadores e profissionais, internos e externos à UFRN, oferecendo suporte às atividades de pesquisa e inovação na área de Tecnologia da Informação (TI) e tendo por atribuições:

I - apoiar os cursos oferecidos pelo IMD; 

II - realizar pesquisa científica teórica e aplicada no desenvolvimento tecnológico e na inovação; 

III - promover a transferência e a aplicação de conhecimentos por meio da extensão universitária; 

IV - apoiar o empreendedorismo e o processo de incubação e inovação na indústria de TI.

§1º. A criação, a extinção e o funcionamento desses NIPI são definidos pelo CDA, em conformidade com o que dispõe o Regimento Geral do IMD.

§2º. O NIPI é autorizado para funcionar por um período de quatro anos, sendo possível a sua renovação após análise pelo CDA de um relatório de atividades do período anterior e do planejamento para os próximos quatro anos.

§3º. Os NIPI têm um coordenador e um vice-coordenador, indicados pelo Diretor Geral do IMD, em conformidade com o disposto em seus respectivos Regimentos, mediante homologação pelo Conselho de Desenvolvimento Acadêmico (CDA).

Art. 51.  Os NIPI são os seguintes: 

I - Núcleo de Pesquisa e Inovação em TI (nPITI), com atividades na área de Tecnologia da Informação com ênfase nas subáreas de Prototipação de Circuitos e Sistemas, Desenvolvimento de Hardware, Sistemas Embarcados, Instrumentação, Microeletrônica, Robótica, Processamento de Alto Desempenho, Processamento de Sinais, Internet das Coisas, Inteligência Artificial, Tecnologias Educacionais, Assistivas e Multimídia, Internet do Futuro, Tecnologias de Comunicação, Redes Móveis, Computação Móvel, entre outras;

II - Núcleo de Pesquisa e Inovação em Engenharia de Software, denominado SETE (Software Engineering Team), com atividades nas subáreas de Requisitos de Software, Arquitetura de Software, Testes de Software, Processo de Software, Interação Humano-Computador, Implantação de Fábricas de Software, Software para Dispositivos Móveis, Sistemas Web, Desenvolvimento Dirigido por Modelos, Software para Computação Ubíqua, Software para Computação em Nuvem, entre outras; 

III - Centro Multiusuário de Bioinformática (CMB), com atividades nas áreas de saúde e bem-estar, com o controle de doenças infectocontagiosas, monitoramento de pacientes, estudos genômicos populacionais e associação de fatores de risco e a modernização de bancos de dados em hospitais e clínicas; de energia com suporte a empresas focadas em energias renováveis e biocombustíveis, atuando na melhoria dos seus sistemas de produção; de alimentação, através da mineração genômica e melhoramento genético para obter espécies e variedades mais adequadas a produção na região; e de tecnologia e inovação, desenvolvendo uma política institucional para incentivo à inovação tecnológica;

IV – Metrópole IA (MIA), com atividades nas áreas de desenvolvimento de inovações, patentes, registros de softwares e demais formas de propriedade intelectual, constitui um ecossistema transdisciplinar de referência em Inteligência Artificial, viabilizando a articulação multidisciplinar entre grupos de pesquisa, integrando ensino, pesquisa, extensão e inovação, promovendo soluções aplicáveis aos setores público, privado e social, intensificando a internacionalização, ampliando mecanismos de cooperação institucional e atuando como articulador estratégico do programa Metrópole IA360.

Subseção I

Do nPITI (Núcleo de Pesquisa e Inovação em TI)

Art. 52.  O nPITI é composto por:

I - Coordenação Central;

II - Conselho Técnico-Científico (CTC);

III - Laboratórios de Pesquisa e Desenvolvimento (LPD);

IV - Centros de Excelência (CE);

V - Laboratórios de Ensino (LE);

Art. 53.  O Núcleo de Pesquisa e Inovação em TI (nPITI) tem as seguintes atribuições, conforme Regimento Interno: 

I - contribuir para a inserção da UFRN no segmento estratégico de ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica em Tecnologia da Informação; 

II - consolidar a infraestrutura de pesquisa (espaço físico e equipamentos) disponível aos grupos de pesquisa em Tecnologia da Informação da UFRN, viabilizando a articulação multidisciplinar dos grupos que atuam em áreas tais como Sistemas Embarcados, Robótica, Informática Industrial, Microeletrônica, Prototipagem, Processamento Digital de Sinais e Imagens, Instrumentação eletrônica, Sistema Ubíquos, dentre outras áreas correlatas; 

III - oferecer, de forma integrada, através desta infraestrutura, atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica em Tecnologia da Informação na UFRN; 

IV - formar recursos humanos de alto nível de modo a colaborar com as empresas de desenvolvimento de software e de hardware do estado, da região e do país; 

V - incrementar o número de teses e dissertações e de publicações científicas relevantes dos grupos na área; 

VI - disponibilizar um espaço para interação entre a UFRN e a indústria em projetos de pesquisa e desenvolvimento na área de Tecnologia da Informação; 

VII - participar das iniciativas do IMD para a identificação e a pré-incubação de negócios; 

VIII - viabilizar a formação de recursos humanos nos níveis básico e superior, o que contribuirá para a implantação de um pólo tecnológico inovador para o Estado do Rio Grande do Norte; 

IX - contribuir para atividades de ensino e pesquisa de programas de pós-graduação que desenvolvam atividades nas áreas de atuação do nPITI; 

X - estimular o desenvolvimento de inovações, patentes, registros de softwares e outras propriedades intelectuais nas áreas de atuação do nPITI;  

XI - fornecer infraestrutura para possibilitar a melhoria da qualidade de ensino nos cursos existentes na UFRN que formam profissionais nas áreas de atuação do nPITI.

Subseção II

Do SETE (Núcleo de Pesquisa e Inovação em Engenharia de Software)

Art. 54. O SETE é composto por: 

I - Coordenação Geral; 

II - Conselho Técnico Científico (CTC); 

III - Conselho Consultivo;

IV - Laboratórios de Pesquisas.

Art. 55.  O Núcleo de Pesquisa e Inovação em Engenharia de Software (SETE) tem as seguintes atribuições, conforme seu Regimento Interno:

I - realizar, utilizando a infraestrutura disponibilizada pelo IMD, atividades de ensino em Engenharia de Software da UFRN para os cursos de Bacharelado em TI, Bacharelado em Engenharia de Software, Mestrado Profissional em Engenharia de Software e Residência em Tecnologia da Informação;

II - realizar, utilizando a infraestrutura disponibilizada pelo IMD ou adquirida com financiamento externo, atividades de pesquisa, inovação e extensão nas áreas da Engenharia de Software tais como Engenharia de Requisitos, Arquitetura de Software, Processos de Software, Sistemas Distribuídos, Sistemas Web, Design de Interface e Interação Humano Computador, Computação Móvel, Computação em Nuvem, Linguagens de Programação, Métodos Formais, dentre outras áreas correlatas.

Subseção III

Do CBM (Centro Multiusuário de Bioinformática)

Art. 56.  O CMB é composto por:

I – Coordenação e vice coordenação;

II - Secretaria de Integração em Bioinformática;

III – Comitê Gestor;

IV – Comitê de Usuários.

Art. 57.  O Centro Multiusuário de Bioinformática (CMB) tem as seguintes atribuições:

I - disponibilizar soluções em bioinformática e apoiar atividades de pesquisa nos níveis de graduação e pós-graduação; 

II - apoiar atividades de ensino e extensão universitária;

III - fornecer soluções para demandas do setor produtivo, da comunidade externa de origem pública e privada, visando uma contribuição efetiva para o desenvolvimento tecnológico regional e nacional;

IV - gerir e estimular a criação de novos processos e produtos tecnológicos para as ciências da vida;

V - otimizar os recursos financeiros, físicos e humanos para pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, aproximando a comunidade acadêmica do setor produtivo;

VI - agregar de forma operacional técnicas analíticas e equipamentos para a condução de pesquisa científica e tecnológica na área de bioinformática;

VII - desenvolver estratégias para o desenvolvimento e aplicação de tecnologias voltadas para o uso compartilhado de equipamentos computacionais avançados e de alto custo.

Art. 58.  São atribuições da Secretaria de Integração em Bioinformática:
I – Responder pelas atividades administrativas de apoio ao ensino, pesquisa, extensão e inovação no âmbito da coordenação do Programa de Pós-graduação em Bioinformática e do seu colegiado;

II – Responder pela área de Tecnologia da Informação para apoio às atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação desenvolvidas pelo Centro Multiusuário em Bioinformática (CMB);

III – Prestar atendimento aos usuários internos e externos.

Subseção IV

Do MIA (Metrópole IA)

Art. 59.   O Metrópole IA (MIA) é composto por: 

I - Conselho Técnico Científico;

II - Coordenação Geral;

III - Laboratório Associado (LA).

Art. 60.  O Metrópole IA (MIA) tem as seguintes atribuições, conforme Regimento Interno:

I - apoiar as atividades de ensino, pesquisa, extensão, inovação e divulgação científica, relativas às áreas de Inteligência Artificial, atuando de acordo com as políticas institucionais estabelecidas e de forma articulada com outros grupos de pesquisa, internos e externos à UFRN, que também atuem nas áreas, contribuindo para se tornar uma referência de excelência regional e nacional;

II - promover o desenvolvimento harmônico na UFRN de Pesquisas Científicas e Tecnológicas, na área de Inteligência Artificial, aproximando-se, inclusive, de áreas correlatas; 

III - intensificar atividades de internacionalização na área de Inteligência Artificial, de modo a promover integração entre a UFRN e pesquisadores de ponta que atuam em outros países;

IV - articular o desenvolvimento de soluções para aplicação nas diversas áreas demandantes, a saber: governo, indústria, comércio, serviços e outras, de modo a estimular a produção de tecnologia nas áreas de Inteligência Artificial;

V - articular ações internas e externas visando ampliar os mecanismos de cooperação com outras instituições de pesquisa, agências de fomento, empresas e demais órgãos nacionais e internacionais do setor;

VI - atender às necessidades locais, regionais e nacionais com soluções inteligentes de forma a promover o desenvolvimento humano da sociedade em seus diversos setores.

VII - promover a integração interna dos atores envolvidos com Inteligência Artificial visando construir uma unidade forte e competitiva;

VIII - atuar como fonte de divulgação científica e de conhecimento em Inteligência Artificial em âmbito local, regional e nacional;

IX - apoiar de forma estratégica o programa Metrópole IA360, contribuindo com a formação de recursos humanos em todos os níveis de ensino;

X - integrar-se ao programa Metrópole IA360 atuando como articulador entre as ações de ensino, pesquisa, extensão e inovação do IA360 e os laboratórios do IMD, promovendo sinergia entre as atividades acadêmicas e o ecossistema de inovação regional e nacional.

Seção II

Dos Outros Núcleos

Subseção I

Do NPAD (Núcleo de Processamento de Alto desempenho)

Art. 61.  O Núcleo de Processamento de Alto Desempenho está estruturado da seguinte forma:

I - Conselho Científico e Tecnológico;

II - Coordenação;

III - Chefia de Engenharia e Serviços.
Art. 62.  São atribuições do Núcleo de Processamento de Dados - NPAD:

I - hospedar, gerenciar e manter a infraestrutura multiusuário de computação de alto desempenho da Universidade Federal do Rio Grande do Norte;

II - autorizar ou desautorizar o uso dessa infraestrutura computacional;

III - oferecer gerência multiusuário eficiente de recursos de computação de alto desempenho para apoiar atividades de pesquisa científica e inovação tecnológica;

IV - promover o aumento da capacidade e da disponibilidade desses recursos aos seus usuários de forma a proporcionar também a universalidade de uso;

V - liderar ações de incentivo ao investimento consciente em recursos multiusuário de computação de alto desempenho de forma a evitar a pulverização e, consequentemente, o uso ineficiente desses recursos;

VI - promover uma política de acesso e de uso desses recursos que incentive a obtenção de melhores resultados nas atividades de pesquisa científica e inovação tecnológica apoiadas pelo núcleo;

VII - promover ações voltadas para a capacitação de usuários desses recursos através de treinamento e consultoria;

VIII - disseminar os resultados das atividades que forem apoiadas pelo núcleo;

IX - proporcionar a extensão de suas atividades à sociedade com o objetivo de fortalecer o desenvolvimento regional e nacional;

X - propor parcerias com outras instituições de ensino superior, pesquisa, de governo e empresas da área tecnológica, para auxiliar no custeio das atividades desenvolvidas pelo Núcleo e para participar no desenvolvimento de soluções inovadoras na área de Processamento de Alto Desempenho;

XI - fiscalizar e acompanhar a execução de contratos, acordos e termos de ajuste relativos às atividades desenvolvidas.
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